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1. Tema proposto. 

 

Direito Eleitoral, Sistema Político e Democracia 

 

2. Área de Concentração. 

 

Direitos Fundamentais e Justiça 

 

3. Linha de Pesquisa. 

 

Estado Democrático de Direito e acesso à Justiça 

 

4. Grupos de Pesquisa. 

 

Observatório do Direito Eleitoral (certificado pelo CNPQ - 

dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3341436758921116) 

 

O discurso jusfundamental da dignidade da pessoa humana (certificado pelo CNPQ - 

dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/8801285174546258) 

 

 

5. Objetivos. 

 

O projeto de pesquisa proposto, intitulado “Direito Eleitoral, sistema político e 

democracia”, tem como objetivo a difusão de estudos aprofundados relacionados ao 

Direito Eleitoral e Político, especialmente no que se refere à análise do funcionamento 

do sistema político brasileiro,  a partir do estudo da atuação, da legislação e da 

jurisprudência referentes aos partidos políticos, sistemas eleitorais, sistemas de governo, 

financiamento político, liberdade de expressão, participação política e cotas de gênero, 

organização e funcionamento das eleições, abuso de poder político-eleitoral, democracia 

digital e reforma política.  

 

A democracia, regime político muitas vezes interpretado como controverso nos seus 

propósitos e fundamentos básicos, pressupõe uma ontologia eminentemente processual, 

revelada em incessantes buscas pela liberdade e pela igualdade política, pela ampliação 



da participação, pelo controle social da administração pública, pela transparência e pela 

educação cívica. Tendo a realidade democrática natureza dinâmica, muito além de um 

ideal estático de participação, igualdade política, transparência pública e consagração de 

liberdades fundamentais, relevante se torna, para a construção de Estado Democrático 

de Direito, uma postura ativa e vigilante da sociedade em torno da efetivação dos 

instrumentos jurídicos constituintes da soberania popular. O desenvolvimento de 

pesquisas acadêmicas que possam contribuir para a busca dessa efetivação, neste 

sentido, justifica-se de forma plena, uma vez que o entendimento esclarecido acerca da 

realidade política é requisito básico para a consolidação dos princípios fundantes de 

qualquer regime de poder que guarde pretensões democráticas.  

 

A partir de uma abordagem interdisciplinar, com ênfase no direito e na ciência política, 

áreas de formação acadêmica do seu proponente, Jaime Barreiros Neto, Doutor em 

Ciências Sociais e Mestre em Direito pela Universidade Federal da Bahia, este projeto 

de pesquisa, a ser desenvolvido em conjunto com discentes sob orientação, buscará 

desvendar, por meios de estudos qualitativos e quantitativos, graus de efetividade das 

instituições previstos na Constituição Federal como requisitos para a elevação da 

qualidade da democracia, com o intuito de levar à sociedade reflexões, por meio de 

seminários, debates e publicações, que possam contribuir para a formação de uma nova 

cultura política mais ampla e participativa, conforme o modelo pretendido pela 

Constituição Federal de 1988.  

 

O projeto de pesquisa proposto tem por objetivo o estudo dos seguintes subtemas: 

reforma política no Brasil, sistemas eleitorais, sistemas de governo, abuso de poder nas 

eleições, combate às fake news e liberdade de expressão no debate político, reforma 

partidária e funcionamento dos partidos políticos, participação política feminina, 

organização e funcionamento das eleições e uso de novas tecnologias nas eleições.  

 

7. Problema de pesquisa. 

 

O modelo institucional do sistema político-eleitoral vigente no Brasil se mostra eficaz 

no intento de legitimar o modelo de democracia proposto na Constituição Federal de 

1988, garantindo o pleno exercício dos direitos políticos, a ampla participação política, 

a normalidade e legitimidade do sufrágio e a consagração das liberdades fundamentais? 



 

8. Hipóteses a serem investigadas. 

 

- Mudanças institucionais, relacionadas ao sistema partidário, aos sistemas eleitorais, às 

formas de financiamento político, ao sistema de governo vigente, à ampliação da 

participação política e ao uso de novas tecnologias poderiam contribuir para o 

incremento da democracia brasileira, colaborando para a construção de uma cultura 

política democrática. 

 

- O estabelecimento de uma cultura política democrática relaciona-se diretamente com o 

desenho institucional e as normas jurídicas eleitorais estabelecidas por uma determinada 

sociedade.  

 

- A ampla liberdade de expressão revela-se como fundamental para a formação de um 

livre mercado de ideias fundamental à legitimidade democrática, devendo ser 

incentivada e preservada.  

 

9. Resultados esperados. 

 

Desenvolvimento de debates e seminários vinculados ao tema proposto neste projeto de 

pesquisa e às pesquisas desenvolvidas pelos discentes sob orientação. 

 

Publicação de resenhas, artigos científicos e livros com abordagem temática vinculada 

aos estudos a serem desenvolvidos durante a execução do projeto proposto.  

 

Produção de dissertações de mestrado e teses de doutorado por parte dos discentes 

engajados no projeto, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFBA.  

 

10. Cronograma. 

 

A execução do presente projeto deverá ocorrer ao longo dos semestres letivos 2024.1 a 

2025.2, podendo este prazo ser prorrogado, havendo interesse e utilidade na continuação 

da pesquisa.  
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